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qualquer de qualquer interessado, o controle de 
legalidade de ato administrativo praticado por Tribunal 
Regional do Trabalho, cujos efeitos extrapolem 
interesses meramente individuais, quando contrariadas 
normas legais ou constitucionais, ou decisões do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do 
Conselho Nacional de Justiça

o cumprimento das deliberações do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho decorrentes 
de auditoria, avaliação de obras e outras ações de 
supervisão e controle será objeto de verificação pela 
unidade de controle e auditoria por meio de 
procedimento denominado de monitoramento
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aponta a fragilidade do banco de dados e a inexistência de ferramenta eletrônica para tratamento 

célere e automatizado como causas das inconsistências na elaboração da folha de pagamento do 

Regional reconhece que tais situações geram fragilidade na gestão de recursos; pagamento de 
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quantias indevidas; necessidade de instrução processual para reposição ao erário e, consequentemente; 

sobrecarrega da força de trabalho já defasada do Tribunal vem buscando 

utilizar ferramentas automatizadas e padronizar as rotinas de trabalho, em especial as relativas à área de 

gestão de pessoas entretanto, informa que tais avanços encontram-se ainda incipientes

solicita apoio técnico do Conselho Superior da Justiça do Trabalho para sanar 

problemas existentes e apontar possíveis soluções

alcançar uma solução sistematizada que venha a conferir fidedignidade à base de dados, bem como 

celeridade no processamento das informações, reduzindo, em médio e longo prazos, a sobrecarga de 

trabalho na área de pessoal

–

o cumprimento das deliberações do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

decorrentes de auditoria, avaliação de obras e outras ações de supervisão e controle será objeto de 

verificação pela unidade de controle e auditoria por meio de procedimento denominado 

monitoramento
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Plano Diretor de Gestão de Pessoas 2019  

2020 trata-se de plano abrangente e complexo, que objetiva 

contemplar as ações essenciais ao aprimoramento da gestão de pessoas do TRT ao longo dos próximos 

dois anos

considerando que o 

Plano Diretor da Corte Regional contemplou, no mínimo, os itens constantes na deliberação ora em 

análise, conclui-se que a deliberação 1.1 foi cumprida

110 ocorrências de progressões e promoções funcionais de servidores do TRT 

da 2ª Região em data indevida, em virtude da inobservância à suspensão da contagem do interstício de 

365 dias quando o servidor não se encontrava em efetivo exercício no cargo nos casos 

apontados, verificou-se que não foram considerados os períodos em que os correspondentes servidores 

não estavam em efetivo exercício, como faltas injustificadas, licença para tratamento da própria saúde 

que superaram 720 dias ao longo do tempo de serviço, licenças para tratamento de saúde de pessoal da 
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família do servidor que excederam a 30 dias em período de 12 meses e licenças para trato de interesses 

particulares

1.2 realize, em até 180 dias, a revisão das progressões funcionais 

realizadas nos últimos 5 anos (Achado 2.2); 1.3 proceda, em até 180 dias, aos ajustes no cadastro dos 

servidores que se encontrem em Padrão/Classe inadequados (Achado 2.2); 1.4 proceda, em até 180 dias, 

à reposição ao erário, nos termos do art. 46 da Lei n.º 8.112/1990, dos valores pagos indevidamente em 

virtude da progressão indevida do servidor, precedida da abertura de processo administrativo para 

propiciar o exercício ao contraditório e à ampla defesa (Achado 2.2); 1.5 aprimore, em até 180 dias, os 

controles internos no processo de trabalho de progressão e promoção funcional, de forma a garantir que 

os períodos não considerados como de efetivo exercício previstos na Lei n.º 8.112/1990 e na Portaria 

Conjunta n.º 1/2007 sejam desconsiderados do cômputo dos dias necessários à progressão e promoção 

funcionais (Achado 2.2)

o TRT afirmou que 

não procedeu à reposição ao erário, nos termos do art. 46 da Lei n.º 8112/1990, dos valores pagos 

indevidamente em virtude da progressão indevida do servidor não obstante o TRT informar 

que o PA n.º 01/2019 contém 171 casos em que há a necessidade de reposição ao erário, a análise dos 

autos constatou, na realidade, 178 registros referentes a 80 servidores a 

deliberação 1.4 não foi cumprida

em verificação à 

planilha de controle com afastamentos , utilizada pela Corte Regional para controlar os afastamentos 

de seus servidores, constatou-se que, em que pese a planilha contemplar 42.352 registros, foram 

identificados 11 registros em que as datas de início e término do afastamento são inconsistentes

depreende-se que tal planilha foi realizada de forma manual, apresenta falhas e requer 

aprimoramentos considerando que o TRT não 

comprovou o aprimoramento dos seus controles internos de forma a garantir que os períodos não 

considerados como de efetivo exercício previstos na Lei n.º 8.112/1990 e na Portaria Conjunta n.º 

1/2007 sejam desconsiderados do cômputo dos dias necessários à progressão e promoção funcionais, 

conclui-se que a deliberação 1.5 não foi cumprida
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foram identificadas 

três promoções funcionais de servidores que não possuíam o mínimo de oitenta horas-aula de 

capacitação no momento em que foram promovidos para as suas respectivas classes quanto 

ao tema, a Lei n.º 11.416/2006, que dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da 

União, prevê a participação em curso de aperfeiçoamento como um dos pré-requisitos para a promoção 

na carreira do servidor

em relação à deliberação 1.6, o TRT 

não apresentou evidência que comprove que, para as promoções funcionais de servidores do TRT da 2ª 

Região, ocorridas nos últimos 5 anos, foi observado o requisito de 80 horas de treinamento

no que se refere às inconsistências apontadas no relatório de auditoria, a partir da análise amostral 

realizada, a Corte Regional também não apresentou qualquer evidência de que a situação tenha sido 

regularizada ou que tenha havido o ajuste das datas de promoção funcional com a respectiva reposição 

ao erário Corte Regional 

apresentou mensagens eletrônicas enviadas aos servidores, no período entre maio/2017 e 

fevereiro/2019 este procedimento é adotado desde antes da inspeção in loco, ocorrida no 

período de 28/8/2017 a 1º/9/2017, ou seja, não se trata de um aprimoramento dos controles internos 

posterior à auditoria os controles reportados acima não foram suficientes para 

evitar as promoções indevidas de servidores reportadas na auditoria

Cabe ao Tribunal Regional do 

Trabalho da 2ª Região assegurar que o Sigep-JT apresente funcionalidade que garanta a verificação do 

requisito das 80 horas de treinamento previamente à promoção dos servidores, a fim de assegurar a 

adequada promoção dos servidores
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verificou-se que, em virtude das decisões proferidas pelo MM. Juízo da 6ª Vara 

Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, nos autos do Processo Judicial n.º 

0003825-44.2015.4.01.3400, o TRT ficou impossibilitado de desaverbar os tempos de exercício sem a 

devida comprovação de recolhimento previdenciário ao INSS

a Corte 

Regional tem feito o acompanhamento periódico do Processo n.º 0003825-44-2015-4-01-3400, da 6ª 

Vara Federal de Brasília, que trata do pedido de cômputo do tempo de advocacia anterior à Emenda 

Constitucional n.º 20/1998 apenas com base em certidão expedida pela Ordem dos Advogados do 

Brasil

não enviaram a ficha de atualização cadastral após transcorrido o prazo de que trata o art. 6º do Ato n.º 

179/CSJT.GP.SE/2009 e daqueles em que o formulário encontrava-se em desacordo com o art. 4º do 

mesmo normativo, incorrendo no risco de pagamento irregular de proventos e pensão

remanesceram sete casos 

(Adelaide Valdevite, Anair de Jesus Oliveira Cardozo, Clarice Pereira, Domingos Gambini, Erany 

Benedicta Mantovani de Brito, Francisco das Chagas Costa e Maria do Socorro Costa) em 

irregularidade, tendo em vista que os formulários apresentados não continham o reconhecimento de 

firma, em descumprimento ao inciso II, § 3º, art. 4º

Regional tenha adotado medidas com vistas ao recadastramento em 2018, ficou consignada a falta de 
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transparência em relação à regularização da situação de seus aposentados e pensionistas, bem como a 

ausência de providências quanto à suspensão dos proventos decorrente das inconsistências apuradas no 

recadastramento de 2017 no que se refere à determinação para registrar os 

débitos apurados, de forma a que venham a ser compensados de eventuais créditos, verificou-se que, em 

razão do recadastramento realizado pela Corte Regional no ano de 2018, o Regional identificou casos de 

falecimento e elaborou planilha para registro e acompanhamento de seus débitos cabe 

pontuar que, em análise à planilha, verificou-se que, dos 30 (trinta) registros apresentados, em 4 (quatro) 

deles (SGP.CGR.SRAP n.os 020/2016, 089/2017, 046/2017 e 028/2017) as informações prestadas não 

são claras ou contém erros, conforme destacado no QUADRO 5

não dispõe de um campo próprio para 

controle de débitos originados da folha de pagamentos, de forma que esses sejam efetiva e 

adequadamente restituídos ou compensados de eventuais créditos que venham a ser reconhecidos em 

nome do referido aposentado/pensionista Cabe ao TRT dispor de 

controles internos efetivos e sistêmicos que elenquem, com clareza e fidedignidade, os débitos apurados 

em folha de pagamento e que permitam identificar outras informações relevantes, como o mês em que 

ocorreu pagamento de créditos ao beneficiado; o valor pago ao beneficiado no referido mês; a descrição 

do fato que motivou o pagamento; a apuração por meio de fórmulas que atualizem o débito 

remanescente e; a situação (pendente, quitado, compensado) em que se encontra cada débito

299 servidores ocupantes de função comissionada ou cargo em comissão de natureza gerencial não 

participaram de curso de desenvolvimento gerencial nos últimos dois anos, contrariando o disposto nos 

arts. 5º e 7º do Anexo II da Portaria Conjunta n.º 3/2007

a área responsável 

realizou levantamento dos ocupantes de cargos e funções de natureza gerencial e, nos casos de 

descumprimento da obrigatoriedade, efetuou cobranças dos servidores que não apresentaram os cursos 

com a quantidade de horas necessárias

Em análise ao documento 

-se que 149 servidores listados no 
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QUADRO 6 do Relatório de Auditoria não foram sequer analisados, de forma que o TRT ficou silente 

quanto ao cumprimento ou não por parte desses servidores do requisito de cursos gerenciais

o TRT permanece em situação de fragilidade em relação aos controles para aferição da realização de 

curso de desenvolvimento gerencial pelos ocupantes de cargos e funções de natureza gerencial de seus 

servidores, tendo em vista não apresentar controles internos sistematizados e efetivos, a fim de garantir 

o cumprimento do disposto nos arts. 5º e 7º do Anexo II da Portaria Conjunta n.º 3/2007
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–

Em 

que pese a Corte Regional ter afirmado que revisou os cursos utilizados para fins de concessão dos 

Adicio

necessários no SIGEP, excluindo as finalidades de adicional de qualificação encontradas em relação a 

ências que corroborem tal 

providências adotadas, conclui-  

a Corte Regional não apresentou evidências que validem o cumprimento 

desta deliberação assim, devido à ausência de evidências que venham a corroborar as 

providências adotadas, conclui-se que a deliberação 1.19 foi parcialmente cumprida
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no momento de implementação em folha de pagamento de 

beneficiários de pensão estatutária, não foram realizados os acertos financeiros dos valores devidos pelo 

instituidor da pensão ou estes deram-se de forma incompleta

revisão dos processos de trabalho, tanto quanto o aperfeiçoamento dos 

procedimentos de controle, a fim de se mitigar o risco de falhas nos acertos financeiros, o TRT 

apresentou a Informação SGP.CGR n.º 187/2018

o fato de que o SIGEP não 

disponibiliza controles para a realização de acertos financeiros pode ser superado, tendo em vista que se 

encontra atualmente em execução o Programa para Implantação do Sigep-JT, como uma solução única e 

integrada de gestão de pessoas que atenda às necessidades de todos os órgãos da Justiça do Trabalho e 

aos requisitos do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos órgãos de controle externo até 

dezembro de 2020
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fragilidade nos mecanismos de controle internos relativos aos acertos financeiros ao instituidor de 

pensão estatutária no momento da implementação em folha de pagamento do respectivo beneficiário, 

com riscos de dano ao erário

33 casos em que não foi observado o percentual mínimo 

de 10% para desconto das indenizações/reposições ao erário. Este procedimento afronta o disposto no § 

1º do art. 46 da Lei n.º 8.112/1990

observa-se que 

o dano mensal ao erário perfaz R$ 103.022,51 ademais, a persistirem os valores irrisórios 

descontados mensalmente dos beneficiados, percebe-se facilmente que, na prática, as dívidas jamais 

serão quitadas nesse sentido, o dano total ao erário decorrente do 

descumprimento das referidas deliberações poderá atingir o patamar de R$ 3 milhões

onze reposições ao erário que apresentaram inconsistências na 

contagem regressiva dos prazos informados em seus lançamentos

Tal achado de auditoria 

refere-se à gestão das reposições e indenizações ao erário a inserção em folha de pagamento 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 



 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

de um débito parcelado requer que seja informado no lançamento: o mês em que ocorreu o lançamento, 

o mês a que se refere o débito (mês de referência), o valor da parcela e o prazo (quantidade de meses em 

que ocorrerá o referido desconto) quanto ao prazo da rubrica, à 

medida que se transcorrem os meses e forem procedidos os descontos em folha, aquele seguirá uma 

contagem regressiva até que o débito seja quitado

No que tange à deliberação 

para aprimoramento dos controles internos atinentes à gestão dos débitos, verifica-se que os controles 

permanecem manuais e ad-hoc

Fragilidade nos mecanismos de controle internos relativos à gestão 

dos débitos de servidores, magistrados e pensionistas, gerando risco de recolhimentos aquém ou além 

do devido, e, portanto, acarretando prejuízo ao beneficiado ou dano ao erário

promova, em até 60 dias, nos 

termos do art. 46 da Lei n.º 8.112/1990, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, a 

reposição ao erário dos valores pagos indevidamente acima do Teto Constitucional Remuneratório, 

constantes do QUADRO 20 (Achado 2.12) aprimore, em até 90 dias, os controles internos 

atinentes à verificação do Teto Constitucional, a fim de garantir que a soma das parcelas de 

remuneração mensal dos beneficiados respeitem ao limite remuneratório constitucional (Achado 

2.12)

treze ocorrências de pagamento de remuneração superior ao Teto Remuneratório 

Constitucional. Este procedimento afronta o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, bem como 

no art. 42 da Lei n.º 8.112/1990
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no que diz respeito à reposição ao erário, constata-se, ao analisar os 

Processos SGP.CGR.SRM n.os 011/2018 a 021/2018, que o último andamento processual em todos eles 

ocorreu no dia 25/6/2018 não foi identificado, nas fichas financeiras dos exercícios de 2018 

e 2019 dos magistrados elencados no QUADRO 17, nenhum desconto referente à reposição dos valores 

excedentes ao Teto Remuneratório Constitucional, pagos indevidamente a eles

a ausência de instrução processual do reconhecimento 

das dívidas do TRT, em descumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT n.º 137/2014, que estabelece 

critérios para o reconhecimento administrativo que antecederá o pagamento de despesas de exercícios 

anteriores passivos a magistrados e servidores no âmbito do Judiciário do Trabalho de primeiro e 

segundo graus No que se refere aos pagamentos de passivos realizados no período do escopo da 

auditoria, constatou-se a ausência de instrução processual com a demonstração dos critérios adotados 

pelo TRT da 2ª Região para a apuração dos valores de cada folha de pagamento e para a priorização das 

parcelas a serem pagas, em conflito ao art. 6º da Resolução do Conselho

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 



 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

para cada apuração de folha de pagamento de 

passivo trabalhista, instaure processo administrativo que apresente de forma detalhada os critérios 

adotados para a priorização dos passivos a serem pagos tampouco foi 

apresentada documentação comprobatória que ateste a adoção de providências no sentido de cumprir a 

deliberação

A omissão do TRT 

mantém o Regional em situação de elevado risco de pagamentos indevidos de passivos de pessoal, 

tendo em vista a fragilidade nos mecanismos de controle internos relativos à matéria, em desrespeito, 

inclusive, à Resolução CSJT n.º 137/2014 (e alterações posteriores) e à Instrução Normativa CSJT n.º 

01/2014

o pleno cumprimento das deliberações 1.4, 1.5, 1.6, 1.7, 1.8, 1.9, 1.11, 1.12, 
1.13, 1.14, 1.16, 1.17, 1.18, 1.19, 1.23, 1.24, 1.25, 1.26, 1.27, 1.28, 1.29, 1.31 
e 1.32 do Acórdão CSJT-A-13051-63.2017.5.90.0000;  

4.2. apresente, em até 210 dias, por meio de sua Unidade de Controle 
Interno, relatório de monitoramento com a posição atualizada do 
cumprimento das referidas deliberações, acompanhado da respectiva 
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